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PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 73, DE 2022.

De autoria do deputado André do Prado, o projeto em epígrafe objetiva ampliar a Zona de Uso Predominantemente Industrial (ZUPI) de Guararema.

A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva desta Casa, em obediência aos ditames do artigo 21, inciso V, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. Particularmente, a proposição trata de questões – desenvolvimento industrial e preservação do meio ambiente – sujeitas, nos termos do artigo 24, V e VI, da Constituição Federal à competência legislativa concorrente da União, dos Estados e dos Municípios.

Na órbita estadual, a Lei nº 1.817, de 27 de outubro de 1978, estabelece os objetivos e as diretrizes para o desenvolvimento industrial metropolitano e disciplina o zoneamento industrial, a localização,  a classificação e o licenciamento de estabelecimentos industriais na Região Metropolitana da Grande São Paulo. No Quadro II da lei, constam as ZUPs da região metropolitana de São Paulo. Esse quadro sofreu alterações posteriores, uma delas, instituída pela Lei nº 2.952, de 15 de julho de 1981, estabeleceu a ZUPI 1 nº 304, de Guararema.

Pretende-se acrescer área à ZUPI de Guararema e, para tanto, conta-se com o interesse da Prefeitura do município, expresso pelo memorial descritivo, o croqui e a planta que instruem o projeto de lei. Não há, pois, óbices legais ao prosseguimento da tramitação. Todavia, vislumbramos a necessidade de ajustes na redação, para a adequada referenciação do quadro legal que se pretende alterar e para que sejam contempladas as disposições contidas no artigo 225, IV, da Constituição Federal.

Nesse sentido, oferecemos o seguinte:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao projeto de lei nº 73, de 2022, a seguinte redação:

“Acresce área à Zona de Uso Predominantemente Industrial – ZUPI 1 - nº 304, de Guararema, que consta no Quadro II a que se refere o artigo 8º da Lei nº 1.817, de 27 de outubro de 1978, a partir da inserção efetuada pela Lei nº 2.952, de 15 de julho de 1981, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

“Artigo 1º - Fica acrescida à Zona de Uso Predominantemente Industrial – ZUPI 1 - nº 304, de Guararema, inserida pela Lei nº 2.952, de 15 de julho de 1981, no Quadro II a que se refere o artigo 8º da Lei nº 1.817, de 27 de outubro de 1978, a área descrita no memorial, na planta e no croqui anexos a esta lei.

Artigo 2º - Os órgãos estaduais competentes somente concederão Licença de Operação para os estabelecimentos industriais instalados no perímetro da área referida no artigo 1º desta lei desde que comprovadas:

I – a adoção de medidas de proteção da vegetação nativa, das nascentes e das margens de cursos d'água, nos termos definidos pela Lei federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, com alterações posteriores;

II - a existência e a operacionalização de sistemas de tratamento de resíduos sólidos e de atendimento a eventuais acidentes com produtos tóxicos;

III – a realização de estudos prévios de impacto ambiental, para o caso das atividades recobertas pelo disposto no artigo 225, IV, da Constituição Federal;

IV - a não alteração da qualidade do ar em razão do lançamento de carga de poluentes na atmosfera.  

Parágrafo único – As comprovações para concessão de Licença de Operação serão exigidas independentemente da Licença Metropolitana de Localização Industrial, de que trata o Capítulo IV da Lei nº 1.817 de 27 de outubro de 1978, e da observância das demais normas federais, estaduais e municipais aplicáveis.

Artigo 3º - As empresas que funcionem previamente à edição desta lei na área referida por seu artigo 1º serão objeto de programa de acompanhamento especial por parte dos órgãos ambientais do Poder Público, com vistas a adequarem suas operações às exigências contidas neste diploma legal, até o momento em que isso ocorra.

Artigo 4º - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Portanto, somos favoráveis ao Projeto de lei n° 73, de 2022, na forma do substitutivo ora apresentado.

Sala das Comissões, em

Deputado Edson Giriboni

Relator
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